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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : J C M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO
REGIMENTAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.
ATOS INFRACIONAIS GRAVES. HISTÓRICO INFRACIONAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.Agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas
impetrado, mantendo a medida socioeducativa de internação impostacorpus 

à  adolescente, diante da prática de atos infracionais graves, inclusive contra
outra menor acolhida no interior da casa de acolhimento.

II. Questão em discussão
2. Discute-se a possibilidade de manutenção da medida de internação

à luz do art. 122, I, do ECA, a partir da gravidade dos atos praticados.
III. Razões de decidir

            3. A jurisprudência consolidada do STJ entende que o habeas corpus
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em caso de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica.
         4. A medida de internação encontra respaldo no art. 122, I, do ECA,
diante da prática de atos infracionais graves.
         5. As instâncias de origem ressaltaram que a paciente apresenta
histórico infracional grave, registrando diversas passagens anteriores,
apresenta comportamento agressivo e impulsivo, além de fazer uso de
entorpecentes e anotações de fugas da entidade de acolhimento, sendo
que medidas mais brandas seriam insuficientes e não seriam capazes de
evidenciar o caráter pedagógico da medida extrema de internação e o
afastamento da paciente dos meios criminosos.

IV. Dispositivo e tese:
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6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de atos infracionais mediante

violência e grave ameaça, além de histórico de fugas de entidade de
acolhimento, justifica a medida socioeducativa de internação, conforme o art.
122, I, do ECA. 2. Ao estabelecer a medida de internação, as instâncias de
origem ressaltaram que a paciente apresenta considerável histórico infracional
em atos graves e que eventuais medidas mais brandas não seriam capazes de
afastá-la do meio infracional. Não fica evidenciado, assim, constrangimento
ilegal capaz de justificar a atuação desta Corte."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de atos infracionais mediante

violência e grave ameaça, além de histórico de fugas de entidade de
acolhimento, justifica a medida socioeducativa de internação, conforme o art.
122, I, do ECA. 2. Ao estabelecer a medida de internação, as instâncias de
origem ressaltaram que a paciente apresenta considerável histórico infracional
em atos graves e que eventuais medidas mais brandas não seriam capazes de
afastá-la do meio infracional. Não fica evidenciado, assim, constrangimento
ilegal capaz de justificar a atuação desta Corte."

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor do paciente J C M em face
de decisão monocrática que denegou o  impetrado, mantendo-se a medidahabeas corpus
socioeducativa de internação imposta à recorrente.

Sustenta que não há fundamentação em dados concretos a legitimar a
aplicação de medida de internação à menor, impondo-se, portanto, a sua colocação em
meio aberto, afastando-se, assim, a incidência de medida mais gravosa que a
recomendada por lei.

Reforça que a paciente é primária, embora registre outros processos em seu
desfavor, que ainda encontram-se em andamento, os quais não podem ser considerados
para prejudicá-la.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso pelo
colegiado.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 53-58,
destaquei)

 
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do

col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em
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substituição a recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, sendo possível a concessão da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior Tribunal de
Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser
inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em , DJe de 10/3/2021

.)6/4/2021
O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo para preservar a

real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto manejado como
substitutivo de revisão criminal/recurso especial. Também não cabe conceder a ordem de
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A sentença que fixou a medida socioeducativa de internação encontra- se assim
fundamentada:

 
[...] Além de todo o comportamento antissocial, o uso de substâncias psicoativas e a

prostituição apresentados pela adolescente, extremamente prejudiciais ao seu
desenvolvimento, trata-se situação fática análoga aos crimes de lesão corporal leve e
ameaça, dentro da casa de acolhimento, cometido contra adolescente acolhida. Ademais, há

 o que dispensa maior aprofundamentorelatos de que J. mantém comportamentos agressivos,
sobre a possibilidade jurídica e necessidade da internação; até porque não há necessidade de
homogeneidade, no aspecto de proporcionalidade entre a sanção imposta pelo crime e
medida imposta pelo ato infracional, dada a natureza educativa da medida socioeducativa,
protetiva em relação ao próprio menor, prestigiando o Princípio do Melhor Interesse [...] (e-
STJ fls. 34/41). grifo acrescido.

 
O acórdão manteve a medida aplicada pelo Magistrado sentenciante afirmando:

 
[...]
No caso, trata-se de ato infracional equiparado ao delito previsto no artigo 129, "caput",

e artigo 147, "caput", do Código Penal, cometido mediante violência e grave ameaça, no
ambiente de instituição de acolhimento, por motivo fútil e contra adolescente que tem

.apenas 13 anos de idade
Somado a isso, consta que a paciente possui diversas passagens anteriores (fls. 70/71 da

origem), notadamente por supostos atos infracionais também relacionados a lesão corporal e
ameaça, e há informação de que ela tem comportamento agressivo, é impulsiva, faz uso de
entorpecentes, envolveu-se com prostituição, apresenta fugas da entidade de acolhimento e

.não acata as orientações da avó materna
[...]
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Nessas circunstâncias, considerando que o ato infracional foi cometido mediante
violência e grave ameaça contra a pessoa e diante dos indícios de que a adolescente está em

 correta foi a imposição da medida de internação, incidindo nagrave situação de risco,
hipótese prevista no artigo 122, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Cabe destacar que a medida de internação não possui caráter meramente punitivo, mas
pedagógico e ressocializador, com ações mais intensas, com objetivo de afastar a paciente
da prática delitiva e prepará-la para o retorno seguro ao convívio social, o que se mostra
imperioso no caso concreto.

Nesse passo, o cumprimento da internação em cidade diversa da residência da paciente
não é motivo para colocação em meio aberto [...] (e-STJ fls. 10/15). grifo acrescido.

 
Dessa forma, não obstante os judiciosos argumentos trazidos pela impetrante, entendo

que a medida socioeducativa aplicada encontra-se devidamente justificada, nos termos do
art. 122, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente, porquanto embasada nas condições
pessoais da paciente, na gravidade concreta do ato infracional praticado e na ausência de
consciência crítica atual da adolescente.

Assim, as decisões impugnadas encontram-se em sintonia com a jurisprudência desta
Corte que entende ser a prática de violência e grave ameaça contra a vítima fundamento

(AgInt no AR Esp n. 1.011.961/ES,para aplicação da medida socioeducativa de internação 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de ).24/2/2017

 
No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos

utilizados nas razões do , sustentando, dentre outros pontos, em síntese,habeas corpus
que “a paciente é primária, embora registre outros processos em seu desfavor, que ainda
encontram-se em andamento, os quais não podem ser considerados para prejudicá-la.”

Entretanto, em que pese a argumentação, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos, os quais se encontram alinhados com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior no sentido de que o  não pode serhabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

Extrai-se, inicialmente, que a decisão agravada amparou-se sobre a irreparável
concepção de que a aplicação de medida socioeducativa de internação encontra amparo
no art. 122, I, do ECA, que autoriza a internação em casos de atos infracionais cometidos
mediante grave ameaça ou violência à pessoa.

Pelo que consta, não há o que se reparar na decisão agravada, porquanto
idônea é a fundamentação da imposição da medida socioeducativa de internação à
adolescente infratora diante da prática de fatos graves, a qual, no caso, foi praticado
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contra outra acolhida dentro da casa de acolhimento. Nesse sentido, ao contrário do que
alega o agravante, a decisão demonstra total consonância com a jurisprudência desta
Corte, cujos julgados pertinentes a seguir serão colacionados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE
CONDUÇÃO DE VEÍCULO COM SINAL IDENTIFICADOR ADULTERADO,
TIPIFICADO NO ARTIGO 311, § 2º, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE
ATOS INFRACIONAIS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e Adolescente que a aplicação de medida
socioeducativa de internação é possível nas seguintes hipóteses: em razão da prática de ato

, pela reiteraçãoinfracional praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa
no cometimento de outras infrações graves ou pelo descumprimento reiterado e injustificado
de medida anteriormente imposta.

2. Ao estabelecer a medida de internação, as instâncias de origem ressaltaram que o
paciente apresenta considerável histórico infracional e que eventuais medidas mais brandas
não seriam capazes de afastá-lo do meio infracional. Não fica evidenciado, assim,
constrangimento ilegal capaz de justificar a atuação desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 981.576/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)18/3/2025 26/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE - ECA. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO
CRIME DE LESÃO CORPORAL DE NATUREZA LEVE. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE DA
TRANSGRESSÃO E REITERAÇÃO INFRACIONAL. PRECEDENTES DESTA CORTE.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A medida socioeducativa de internação impõe-se nas hipóteses taxativamente
arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, assim redigido: "Art. 122. A
medida de internação só poderá ser aplicada quando: I - tratar-se de ato infracional cometido

 II - por reiteração no cometimento de outrasmediante grave ameaça ou violência a pessoa;
infrações graves; III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida
anteriormente imposta. § 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não
poderá ser superior a três meses. § 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação,
havendo outra medida adequada".

2. No caso " as inúmeras oportunidades oferecidas a M. não serviram para produzir
qualquer transformação positiva em seu comportamento.

Tudo isso indica que as medidas em meio aberto não surtirão efeito algum por falta de
predisposição do adolescente na observância de quaisquer regras. Por conseguinte, a medida
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socioeducativa de maior rigor, a internação, mostra-se a única adequada ao caso", restando
configurada fundamentação concreta que justifica a imposição da medida socioeducativa de
internação.

3. Assim, as medidas socioeducativas em meio aberto foram aplicadas em razão do
histórico infracional do Paciente, pois já foram aplicadas em anteriores intercorrências,
demonstrando a necessidade da medida socioeducativa de internação para protegê-lo da
situação de vulnerabilidade social em que ainda se encontra.

4. Depois, não se exige trânsito em julgado de eventual medida socioeducativa
anteriormente aplicada para configurar a reiteração de ato infracional previsto no art. 122,
inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente ECA. Isso porque não é possível estender
ao âmbito do ECA o conceito de reincidência, tal como previsto na lei penal. (AgRg no HC
661.820/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ) 5. Agravo regimental desprovido. 8/6/2021 15/6/2021 (AgRg no HC n. 871.095/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024

 
Dessume-se, portanto, das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0044787-8 HC 980.968 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030574420248260015  15007938720248260529  23421071520248260000  
30574420248260015  50100692024

EM MESA JULGADO: 20/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : J C M (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Lesões Corporais - 
Leve

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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